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Resumo

O artigo apresenta a cumplicidade dos governos de Washington e de Brasília num 
golpe de Estado que colocou Alfredo Stroessner na presidência do Paraguai e como o 
governo de Washington descarta facilmente quem com o tempo já não lhe serve. Na 
sequência, apresenta-se alguns dos elementos da política militar que teve como um dos 
seus principais instrumentos a sistemática vulneração dos Direitos Humanos na América 
Latina. Evidencia-se o pacto criminoso entre os países ditatoriais para o intercâmbio de 
informações de inteligência, denominado Operação Condor. Desvela-se o Arquivo do 
Terror e com este abrem-se as portas da verdade.
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Abstract

The article discusses the complicity of the governments in Washington and Brasília 
in the coup d’état that put Alfredo Stroessner in the presidency of Paraguay, as well 
as the way in which the government in Washington gets rid of those who cease to be 
useful to it over time. Then it describes some elements of that policy, which had as one 
of its main instruments the systematic violation of human rights in Latin America, as well 
as the criminal pact between the dictatorial countries for the exchange of intelligence 
information, the so-called Operation Condor. The Archive of Terror is disclosed, which 
opens the doors of truth.
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PARAGUAI:
PRIMEIRA VIGILÂNCIA MASSIVA NORTE-AMERICANA 

E A DESCOBERTA DO ARQUIVO DO TERROR (OPERAÇÃO CONDOR)

Martín Almada

“Sobreviver às torturas nas câmaras de tormentos do ditador Alfredo 
Stroessner foi um milagre. Tuteei-me com a morte e escapei dela, em-
bora a minha primeira esposa – a educadora Celestina Pérez – não 
tivesse tido a mesma sorte. Creio que é minha responsabilidade contar 
tudo o que vivi, vi e ouvi dentro e fora dos cárceres, até chegar, após 
15 anos de paciente pesquisa coletiva, ao ‘ninho da serpente’: o Ar-
quivo do Terror concernente à Operação Condor.
A descoberta do Arquivo foi uma vingança da história, que nos ensina 
que não há segredo que o tempo não revele, princípio inexorável igno-
rado pelo Exército, pela NSA (Agência Nacional de Segurança norte-
americana) e pela CIA.
Parafraseando o ex-preso político mais antigo do ‘generalíssimo Fran-
co pela Graça de Deus’, Marcos Ana, meu pecado foi mortal, porque 
quis colocar estrelas no coração dos homens livres.”

Martín Almada

Antecedentes

Com a cumplicidade dos governos de Washington e de Brasília, no 
dia 04 de maio de 1954 um golpe de Estado colocou Alfredo Stroessner 
na presidência do Paraguai. Logo se deram a conhecer as primeiras me-
didas autoritárias violadoras dos Direitos Humanos. Com a mesma cum-
plicidade de Washington e de Brasília, no dia 02 de fevereiro de 1989, 35 
anos depois, Stroessner foi deposto do poder, também com um golpe de 
Estado, desta vez do general Andrés Rodríguez, seu consogro, que con-
tinuou aplicando a política de stroessnismo sem Stroessner. Uma evidên-
cia a mais de que a política de Washington se caracteriza por livrar-se 
facilmente de quem com o tempo já não lhe serve e substituí-lo por al-
guém que siga defendendo seus interesses.
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Na sequência, exponho neste artigo, sumariamente, alguns dos ele-
mentos que demonstram como esta política teve como um dos seus ins-
trumentos principais a sistemática vulneração dos Direitos Humanos, 
mergulhando a América Latina em um mar de terror, dor e morte. Apesar 
disso, a solidariedade entre pessoas e povos foi uma luz na escura noite 
das ditaduras, e graças a ela a esperança em um mundo de progresso, 
liberdade e respeito aos Direitos Humanos sempre permaneceu em pé.

Em 1955, Stroessner enviou para Washington o advogado Antonio 
Campos Alum para especializar-se em técnicas de tortura. Regressou em 
1956, acompanhado pelo coronel de inteligência dos Estados Unidos, Ro-
bert K. Thierry, para criar o tenebroso escritório da Técnica, subordinado 
ao Ministério do Interior, um centro de tortura que funcionou até 1992, 
sempre sob a direção de Campos Alum. A Técnica foi uma importante 
estação da CIA em sua luta contra o comunismo no Cone Sul da América 
Latina. Hoje, o prédio onde funcionava sua sede central virou Museu das 
Memórias. Thierry organizou e fez funcionar o primeiro centro de tortura 
no Paraguai, ao mesmo tempo que preparou especialistas na matéria, 
tanto no Exército como na Polícia. A ignorância e a tortura foram as peças 
angulares do stroessnismo, foram o coração do sistema. A receita do co-
ronel Thierry apontava para um país sem confronto de ideias e sem 
memória.

Em 1958, Richard Nixon, visceral anticomunista, vice-presidente dos 
Estados Unidos da América do Norte, visitou o Paraguai e consagrou o 
ditador Alfredo Stroessner como “campeão anticomunista da América La-
tina”. Em 1959, a Câmara de Representantes (o Poder Legislativo) foi 
dissolvida por sua adesão aos apelos estudantis e os parlamentares fo-
ram encarcerados, torturados e exilados. A partir de 1961, a ditadura de 
Stroessner enviou militares e policiais aos centros de aprendizagem de 
técnicas de tortura situados, primeiro na Escola das Américas, na zona do 
Canal do Panamá, e mais tarde no Forte Benning, no Estado da Geórgia, 
nos próprios Estados Unidos. Na Escola das Américas formou-se a maio-
ria dos “golpistas” que protagonizaram golpes de Estado contra governos 
democráticos em toda a América Latina.

Foi no Brasil onde se colocou em prática pela primeira vez, em 1964, 
a doutrina de Segurança Nacional depois do golpe de Estado militar que 
derrubou o governo democrático de João Goulart, e começou a organizar 
seu serviço de inteligência a cargo do general Golbery do Couto e Silva, 
decididamente pró-norte-americano e antipopular, sob a direção nacional 
de, entre outros, os generais “gorilas” Humberto Castelo Branco e Arthur 
da Costa e Silva.
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Toda esta política dos Estados Unidos, repressiva e orientada à con-
solidação de regimes criminosos, que foi tradicional em sua relação com 
a América Latina, recrudesceu a partir da vitória da revolução cubana com 
intervenções militares em muitas partes do continente, realizadas direta 
ou indiretamente.

Paralelamente a estas invasões militares, alguns países foram sub-
metidos a pressões políticas e econômicas que condicionaram violenta-
mente sua situação política com o resultado de milhares de mortos. Em 
1965, por exemplo, as tropas norte-americanas ocuparam a República 
Dominicana porque o coronel revolucionário Francisco Caamaño Deñó 
assumiu o poder e estabeleceu sólidas relações com o governo de Fidel 
Castro. Washington, uma vez consolidado o golpe de Estado, retirou suas 
tropas, que foram substituídas pelas tropas “democráticas” do Brasil e do 
Paraguai.

Em 1969, Nelson Rockefeller, governador do Estado de Nova York, 
visitou o ditador Stroessner enquanto estudantes secundaristas e univer-
sitários repudiavam o encontro nas ruas com manifestações e a queima 
de uma bandeira norte-americana na Universidade Católica. A repressão 
policial foi brutal. Os manifestantes evocaram a injusta guerra pelo petró-
leo entre o Paraguai e a Bolívia (1932-35) que foi financiada pela empresa 
de Rockefeller e denunciada pelo senador Huey Long no Congresso nor-
te-americano. Denúncia que lhe custou a vida. Devemos recordar, tam-
bém, que em 1970 houve um genocídio da nação Ache, com a captura e 
encarceramento de muitos de seus membros no campo de concentração 
Colônia Nacional Guayaki.

Bordando solidariedade no Cone Sul

Diante desta política criminosa, estendeu-se sobre o continente um 
manto de solidariedade que foi bordado por milhares de mãos, especial-
mente no Cone Sul. Entre os numerosos exemplos desta solidariedade 
podemos destacar que em 1969 dezenas de professores e militantes re-
volucionários bolivianos receberam asilo político no Paraguai por media-
ção das autoridades eclesiásticas da Bolívia. Foram alojados no Centro 
de Recrutamento do Exército onde fomos visitá-los como sindicalistas e 
oferecer-lhes a nossa plena solidariedade. Este contato fluido com os 
“subversivos”, que eles chamavam de “cholos zurdos”, causou evidente 
mal-estar na polícia.

Na década de 1970, sendo eu diretor do Instituto Juan Bautista Al-
berdi da localidade de San Lorenzo, um padre católico jesuíta, Pascual 
Páez, me deu de presente, em um gesto de solidariedade que não esque-
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ci, uma fotocópia do livro de Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido, que 
mudou o rumo da minha existência e o da minha finada esposa, Celestina 
Pérez. A aplicação de sua metodologia provocou a ira do então ministro 
da Educação, Raúl Peña, que foi informado através de Felipe Salomón, 
presidente da Seção Colorada do lugar, uma unidade básica do partido do 
regime a serviço da polícia política, ou seja, um “delator”.

Nesta mesma localidade de San Lorenzo, entre 1965 e 1972, nos 
lançamos a organizar o projeto “Por um teto próprio para cada educador 
paraguaio”. Começamos a construir as primeiras moradias confortáveis 
com o apoio da embaixada argentina. Esta representação diplomática nos 
animou a organizar festivais para arrecadar fundos com as figuras mais 
destacadas da época, como Leo Dan, María Elena, Jorge Cafrune, Hora-
cio Guarany, etc. Organizamos o primeiro deles nas dependências do 
Sportivo San Lorenzo, com a participação de mais de 2 mil pessoas. A 
polícia acusou os artistas argentinos colaboradores de “comunistas” e 
proibiu a organização dos festivais.

Em 1970, fui designado presidente da V Convenção da Federação 
de Educadores do Paraguai (FEP). Havíamos solicitado um importante 
aumento de salário ao presidente do Congresso Nacional, J. Eulogio Es-
tigarribia, e também o fim da existência de professores/as sem salário, 
autênticos “professores escravos”. Diante da negação de dar uma satisfa-
ção às nossas reivindicações, manifestei com veemência “que os profes-
sores queríamos trabalhar sem fome e viver sem medo”. O governo qua-
lificou a minha intervenção de muito subversiva. Um ano depois, foi 
exibido no Cine Gloria, de San Lorenzo, o filme “El Profe”, protagonizado 
pelo grande ator mexicano Cantinflas. Nele se representa a perseguição 
de um educador rural que consegue organizar e mobilizar a população de 
uma localidade em defesa de sua comunidade educativa. Acaba triunfan-
do a causa cidadã. Via embaixada do México, enviamos uma carta de 
felicitações a Cantinflas por seu trabalho audiovisual e, para a nossa sur-
presa, recebemos sua resposta anunciando que viria a Assunção para 
fazer um festival a favor do nosso projeto social. A imprensa ecoou este 
gesto de solidariedade de Cantinflas, que se converteu imediatamente em 
uma grande notícia. Diante de tudo isso o ministro da Educação, Raúl 
Peña, me ordenou que cancelasse o convite. Intimou-me a me ajustar 
estritamente ao plano curricular do governo, ameaçando-me que em caso 
contrário seria objeto de uma dura punição. Assinalou que estava bem 
informado de que estávamos incubando um ambiente muito subversivo 
no Instituto ao meu encargo.

Antes de viajar fui à Secretaria Técnica de Planificação para solicitar 
documentos. Atendeu-me Federico Mandelburger, ministro da instituição e 
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amigo pessoal, que me deu autorização para visitar o Centro de Documen-
tação e levar os documentos que achasse conveniente. Reuni todo o mate-
rial relativo a dados estatísticos sobre a educação paraguaia. Também se-
lecionei um documento que me chamou a atenção pelo título: “Infância, 
Educação e Sociedade”, publicado sob a direção do Dr. Enrique Ibarra.

A Argentina da década de 1970. A revolução cultural na Universidade 
de La Plata

Graduei-me em Licenciatura em Ciências da Educação na Faculda-
de de Filosofia da Universidade Nacional de Assunção em 1963. Estava 
instalado no centro da capital em um edifício antigo, embora limpo e as-
seado como os alunos, que nos caracterizávamos por ser “bem ordena-
dos” e, sobretudo, obedientes, como se fôssemos alunos do primário. 
Nosso decano, o psiquiatra Carlos Álvarez, ostentava um cargo militar 
importante, coisa que soube tempo depois. O lema da instituição era “Ma-
gister dixit”. Nosso professor de Sociologia da Educação e de Filosofia da 
Educação foi Manfredo Ramírez Russo, que era também presidente fun-
dador da Democracia Cristã, muito amigo do Chefe da Missão Militar Ar-
gentina, o coronel Cristino Nicolaides, que depois, já ascendido a general 
e no marco da Operação Condor, converteu-se em um feroz repressor. 
Ramírez Russo mais tarde traiu seu partido ao colocar-se a serviço da 
polícia secreta de Stroessner e conseguiu ser promovido para vice-minis-
tro de Culto. Foi o delator/repressor de todos os movimentos estudantis 
dos colégios secundaristas católicos, da Universidade Católica e de todos 
os padres e bispos que fizeram a opção preferencial pelos pobres. Estes 
eram alguns dos principais protagonistas da Faculdade, o que permite 
adivinhar os caminhos negativos pelos quais transcorreria o país.

Minha ida à Argentina significou abrir uma nova etapa. Na primeira 
noite na cidade de La Plata não pude conciliar o sono, porque na frente do 
meu alojamento, em uma parede, estava escrito em letras bem grandes: 
“Perón ou morte”. A frase me parecia uma amostra de irracionalidade por 
parte dos estudantes argentinos. No começo da minha estada me senti 
muito mal, violentado pelo ambiente crítico e pela mobilização permanen-
te de estudantes e professores, tudo muito diferente da Universidade Pa-
raguaia, onde reinava a “paz”, e o medo era a nossa segunda pele. Mas 
um fato me chamou a atenção positivamente: naquela universidade co-
miam gratuitamente 20 mil alunos da América Latina, com alimentos de 
qualidade e, além disso, com assistência médica gratuita.

Matriculei-me na Faculdade de Humanidades. Um prédio velho e 
cheio de bandeiras e grafites assombrosos: a foice e o martelo, imagens 
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de Marx e Engels, de Che, Fidel, Sandino, Salvador Allende, de Trotsky, 
Lênin, Rosa Luxemburgo, Mao, Perón, Mariategui, etc. E a frase “yankee 
go home” por todos os lados. Minha opinião piorou quando fui ao refeitório 
da universidade. Um enorme edifício moderno onde escutava inflamados 
discursos a favor ou contra alguém ou grupo político. Os temas centrais 
eram a construção do Projeto Nacional e Popular além da Pátria Grande 
latino-americana. Compreendi logo que se referiam ao país real, que não 
tinha nada a ver com o país que refletiam os conteúdos das leituras ofi-
ciais. Todos se sentiam próximos de conquistar o poder. Uma frase de 
Karl Marx repetia-se sem cessar: “Conquistar o poder e colocá-lo nas 
mãos do proletariado”. Expressão de que, finalmente, gostei, apesar do 
medo que me consumia, porque ao término da bolsa tinha que retornar ao 
Paraguai, ao meu inferno de “Paz e Progresso”.

Denúncia da primeira vigilância massiva norte-americana no Para-
guai. Riscos e consequências

Reuni-me com meu diretor de tese, o professor Ricardo Nassif, a 
quem entreguei meu dossiê de documentos oficiais. Depois de várias ses-
sões de trabalho perguntou-me quem me tinha facilitado o texto “Infância, 
Educação e Sociedade”, porque lhe chamava a atenção seu conteúdo 
policialesco de vigilância massiva, já que implicava uma posição antiética 
da pesquisa social. Respondi-lhe que tinha sido facilitado pela Secretaria 
de Planificação Técnica do governo de Stroessner.

Trabalhava intensamente na minha tese, e no marco do programa da 
mesma me transferi para Montevidéu, para a Universidade da República. 
Ali, o professor Julio Castro me ajudou a montar o projeto de pesquisa. 
Ofereceu-me generosamente seu apoio intelectual e me recomendou, es-
pecialmente, ter cuidado com o conteúdo do material intitulado “Infância, 
Educação e Sociedade”, pois era digno de uma investigação séria, por-
que se tratava da utilização dos cientistas sociais para extrair informações 
de caráter político-militar. “Esta é a prova, assinalou, de que os cientistas 
sociais do Paraguai se meteram na lama, estão se sujando e a sujeira 
está respingando em muita gente inocente...”. Efetivamente, antecipou 
sua tragédia e a minha. O professor Julio Castro, de renome internacio-
nal, de tendência de esquerda, foi sequestrado pelos militares uruguaios, 
brutalmente torturado e assassinado em um quartel.

De volta a La Plata, tive uma desagradável surpresa. Nos corredores 
da universidade encontrei o coronel Juan Carlos Moreno, ex-Chefe da 
Missão Militar Argentina no Paraguai. Estava vestido de civil e me disse 
que era o Secretário Técnico do Reitor da Universidade, majormédico 
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veterinário Guillermo Gallo. Suspeitei logo que sua função era antes de 
“inteligência” para preparar a lista dos subversivos de nossa explosiva 
universidade que tinham que ser “neutralizados”, ou seja, eliminados, en-
tre eles, eu.

No final de 1974, defendi minha tese intitulada “Paraguai: educação 
e dependência”. Defendi que “a educação só beneficia a classe dominan-
te e está a serviço do subdesenvolvimento e da dependência”. Dediquei 
um capítulo especial à espionagem sociopolítica norte-americana no Pa-
raguai através dos questionários incorporados ao documento “Infância, 
Educação e Sociedade” e que estavam encabeçados com a seguinte le-
genda: “Presidente da República. Secretaria Técnica de Planificação. 
Agência para o Desenvolvimento Internacional (USAID). Consultoria de 
Fomento S.R.L. Instituto de Desenvolvimento. Pesquisa sobre opiniões de 
líderes acerca das políticas sobre população e família. Projeto nº 526-11-
580-085/ Population and Nutrition”.

Tomei consciência de que se tratava de um trabalho de inteligência 
para detectar precocemente opositores ao regime de Stroessner. Uma 
medida profilática do Exército norte-americano contra a insurgência latino- 
americana, coerente com a Doutrina da Segurança Nacional.

De novo no Paraguai. Perseguições políticas

Regressei ao Paraguai com a alegria de ser o primeiro paraguaio 
com um título concedido por uma universidade argentina do prestígio da 
de La Plata, mas esta alegria se viu empanada pela dor de tomar conhe-
cimento de que meu professor de Sociologia da Educação, Guillermo  
Savloff, de tendência progressista, foi brutalmente assassinado pela Trí-
plice A (grupo argentino paramilitar terrorista de tendência reacionária), 
com 48 tiros, quando se dirigia para a universidade.

A ditadura de Stroessner havia aumentado seu autoritarismo. E ha-
via estabelecido o protocolo da adulação. Esperava-se que ao regressar, 
e depois da minha vitória acadêmica universitária, concorreria ao despa-
cho presidencial para saudar e agradecer-lhe a ajuda recebida, com uma 
foto respectiva divulgada no jornal oficialista. Não o fiz, apesar dos conse-
lhos de amigos, e isso piorou a minha situação política. Também não con-
corri à embaixada argentina, pois seu titular, o general Norberto Sergio 
Novoa, era pessoa muito próxima de Stroessner.

O ambiente ia ficando cada vez mais rarefeito e, finalmente, no dia 
26 de novembro de 1974, às 18horas, estando junto à minha família no 
Instituto Juan Bautista Alberdi em San Lorenzo, apareceu o famoso carro 
“Caperucita Roja”. O simples aparecimento deste carro produzia terror, 
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pois uma frota deles circulava por Assunção e seus arredores em funções 
de amedrontamento, além de ser o carro utilizado habitualmente para o 
sequestro de vítimas. Tratava-se de camionetas Chevrolet, da empresa 
norte-americana General Motors, pintadas de vermelho e que dispunham 
de espaço na parte traseira onde os policiais iniciavam a sessão de gol-
pes para “abrandar” as vítimas antes que estas entrassem na sala de 
tormento. Por certo que depois de 10 anos de pesquisa encontrei no cen-
tro de Assunção a “Caperucita Roja”, marca Chevrolet, e fizemos a de-
núncia correspondente. Hoje pode ser vista no nosso “Museu das Memó-
rias: Ditadura e Direitos Humanos”.

Detiveram-me e me algemaram, e imediatamente me jogaram no 
interior do veículo junto com meu sobrinho Lorenzo Lidio Jara Pérez, ar-
gentino de 17 anos. Levaram-nos à Direção de Pesquisas da Polícia (po-
lícia política) em Assunção, e já durante o trajeto sofremos as primeiras 
torturas de “abrandamento”. Ao chegar à Direção de Pesquisas, nos se-
pararam. Mais tarde, fiquei sabendo que torturaram o Lorenzo e em con-
sequência disso perdeu um olho. Imediatamente fui levado a um Tribunal 
militar, integrado por militares elegantemente vestidos, da Argentina, Bra-
sil, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai. Também estavam presentes auto-
ridades civis de várias nacionalidades e, segundo me comentou depois o 
rapaz que estava servindo café a estas autoridades, o ditador Stroessner 
também estava presente na minha declaração, mas na última fila. Ape-
sar de estar ainda aturdido pelas torturas de “abrandamento”, interroga-
ram-me sobre o meu trabalho subversivo vinculado a Paulo Freire, Can-
tinflas, a campanha “Teto próprio para cada educador...”, a reivindicação 
de aumento de salário para o magistério, sobre o diretor da minha tese e 
sobre os membros do Jurado na Universidade de La Plata e assessores 
da universidade uruguaia.

Diante do meu permanente silêncio, fui interrogado e torturado por 
gente da Marinha de alta graduação do Brasil e do Uruguai, a quem iden-
tifiquei pelo seu sotaque. Perguntavam-me insistentemente se o profes-
sor Julio Castro, de Montevidéu, a quem chamavam de “comunista” e que 
me ajudou a montar o meu projeto de pesquisa, tinha conhecimento de 
que eu possuía o “documento”. Referiam-se ao documento “Infância, 
Educação e Sociedade”. O que o misterioso documento continha?

O documento/radiografia, segundo pude interpretar, era uma ferra-
menta do Plano Camelot, que no Paraguai precedeu a Operação Condor. 
Na década de 1960, o Exército, a Agência Nacional de Segurança (NSA) 

e a Agência Central de Inteligência (CIA) encomendaram à Universidade 
de Washington uma pesquisa em Ciências Sociais para conhecer anteci-
padamente as causas das rebeliões sociais na América Latina e identifi-
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car as medias que os governos dos “países amigos” deveriam adotar com 
o apoio dos Estados Unidos para evitar sua queda e garantir a “paz 
social”.

O triunfo da revolução cubana em 1959 foi para os Estados Unidos 
da América do Norte uma derrota. Era preciso evitar a extensão do exem-
plo cubano e com ele a do comunismo com a consequente ingerência no 
continente da inimiga URSS. Para isso era necessário, em uma primeira 
etapa, conhecer e penetrar na complicada estrutura social das popula-
ções locais e dos povos indígenas da região. O Paraguai figurava entre os 
países assinalados. Em uma segunda etapa realizava-se a provocação 
de uma guerra psicológica de desestabilização. As pesquisas deveriam 
prover informação para medir e prognosticar as causas das revoluções e 
da insegurança. Numerosas publicações indicam que se tentou colocar 
em prática estas fases no Chile, na década de 1960. Ali, problemas polí-
ticos e diplomáticos finalmente impediram sua aplicação e sua denúncia 
pública provocou um escandaloso rechaço. Este fracasso não impediu, 
não obstante, a aplicação do Plano Camelot em outros países como o 
Paraguai.

O documento tantas vezes mencionado continha longos questioná-
rios que transcrevi na minha tese e que serviram para fundamentar as 
relações de dependência com os Estados Unidos e o Brasil, assim como 
para sustentar o meu argumento sobre a dominação e endividamento ex-
terno, que já registrava o antecedente da reestruturação da Universidade 
Nacional. Os questionários deviam prover um diagnóstico exaustivo das 
populações. Os temas mais inquietantes eram aqueles referidos ao con-
trole da natalidade, o papel da mulher na família e sua incorporação ao 
trabalho, as modalidades de recreação, as formas de solução de conflitos, 
as preferências na audição de rádios nacionais ou estrangeiras, as leitu-
ras preferidas, as lideranças...

Uma Igreja com opção preferencial pelos camponeses, pobres e pre-
sos políticos

Nos anos da ditadura stroessnista ocorreram grandes mudanças na 
Igreja católica, com o Concílio Vaticano II e a Segunda Conferência Geral 
do Episcopado Latino-Americano realizada em Medellín. A Igreja abriu-se 
às novas realidades mundiais e na América Latina produziu-se uma cor-
rente de mudanças que tiveram grande impacto nas relações Estado- 
Política-Desenvolvimento.

No Paraguai, a hierarquia católica cumpriu cabalmente a “opção pre-
ferencial pelos pobres” e alentou a formação das Ligas Agrárias que fa-
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ziam frente ao modelo capitalista imposto pela ditadura. Mais adiante, e 
quando o terror stroessnista reprimiu as exitosas unidades produtivas das 
Ligas em todo o país, formaram-se as Comunidades Eclesiais de Base. 
Elas seguiram com seus pastores fiéis aos valores da liberdade, justiça, 
solidariedade e dignidade sem deixar sua luta pelo direito à terra produti-
va. A liderança desta Igreja paraguaia tem nomes, como dom Ramón Bo-
garin Argaña, falecido de um “suspeitoso” ataque cardíaco. Igualmente 
Ismael Rolón, Aníbal Maricevich Fleitas, Mario Melanio Medina, os padres 
Francisco De Paula Oliva, José Luis Caravias, Ramón Talavera, Braulio 
Maciel, José María Blanch, Miguel Muñarriz, Bartolomé Melià, Jose Za-
nardini, Angel P. Acha, Ignacio Ramallo, Gilberto Giménez, Dionisio Gau-
to, Arnaldo Gutiérrez, Ignacio Parra, Luis Farré e outros que estavam en-
frentados com o regime ditatorial.

Esta Igreja do compromisso também trabalhava para favorecer pro-
jetos como a campanha de construção de moradias para professores em 
San Lorenzo, que impulsionamos a partir do Instituto que dirigíamos com 
a minha esposa Celestina e uma equipe de valiosos professores. Assim 
conheci o Padre Miguel San Martí, a quem eu admirava por seu compro-
misso social a partir do trabalho na Universidade Católica. O Padre Angel 
P. Acha, também progressista, que me facilitava alguns documentos da 
Pastoral Social. Todos estes religiosos comprometidos com os pobres e 
contrários à ditadura faziam parte do mundo solidário que permitiu manter 
a esperança nos dias mais escuros. Sobre as minhas vinculações com 
eles fui interrogado reiteradamente nas sessões de tortura.

No entanto, na Igreja paraguaia também houve notáveis “manchas 
negras” relacionadas com a ditadura, como o pároco de San Lorenzo, 
Florián Kronesis, húngaro, de pensamento conservador e muito dedicado 
ao negócio imobiliário, principal tema de seu interesse no Paraguai. Seu 
grande mérito foi ter feito construir uma catedral fruto da contribuição dos 
fiéis para estar acorde com o vizinho campus da remodelada Universida-
de Nacional de Assunção. Também se pode mencionar Monsenhor Anibal 
Mena Porta, Juan Moleon Andreu e Ramón Mayans, Padre Sanabria, etc. 
que estavam a serviço da ditadura.

A vida continua, mas o vazio é enorme e a dor é permanente

A sociedade civil sul-americana confiou muito em suas Forças Públi-
cas. Exércitos e polícias não foram obedientes à Constituição, mas obe-
deceram antes às ordens de Washington. O fato de que estas forças ar-
madas e policiais fossem formadas na Escola das Américas, na região do 
Canal do Panamá, um centro dos Estados Unidos especializado em re-
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pressão da subversão e no ensino da tortura como instrumento de prática 
normal e cotidiana, explica o seu comportamento. Estas forças foram 
mais tarde componentes fundamentais do terrorismo de Estado aplicado 
em nossos países latino-americanos. Foram executores de crimes de 
lesa-humanidade e cometeram genocídios contra povos originários em 
vários territórios americanos. Eles colocaram em prática a Operação 
Condor para favorecer a aplicação de modelos econômicos neoliberais 
favoráveis a multinacionais e produtores de fome. E para isso utilizaram 
o extermínio, a tortura, o exílio de inimigos civis, religiosos, preferencial-
mente intelectuais e líderes jovens. Consequência disso é que hoje se 
adverte essa carência de líderes de fortes convicções morais para lutar 
contra a política de austeridade imposta pelo Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional.

Um elo fundamental desta história refere-se às relações do Paraguai 
com os Estados Unidos desde antes da Guerra do Chaco (1932-34), com 
um saldo de mais de 32 mil vítimas. Com permanente influência sobre o 
país, os Estados Unidos contribuíram com a ditadura de Higinio Morínigo 
(1940-48), que foi recebido na Casa Branca com todas as honras... de-
pois Stroessner recebeu uma assessoria especial nas bases norte-ameri-
canas naquele país, e finalmente colaboraram com o golpe que o instalou 
no poder por 35 anos. Afiançaram-no com créditos do Banco Inter-Ameri-
cano e assistências técnicas em diversos ministérios e organismos 
agrícolas.

De modo especial, os Estados Unidos contribuíram para a repressão 
com a criação da Direção Nacional de Assuntos Técnicos (1956-1992), 
unidade do Ministério do Interior (atualmente transformado no Museu das 
Memórias), onde durante dois anos trabalhou o assessor norte-americano 
coronel Robert K. Thierry para introduzir os novos métodos de interroga-
tório e técnicas de tortura, fundamentalmente estratégias militares e poli-
ciais que exterminariam a oposição democrática durante duas décadas, 
assim como os movimentos guerrilheiros Movimento 14 de Maio e Frente 
Unida de Libertação Nacional entre 1959 e 1961. Os militares e policiais 
terroristas, de acordo com os assessores dos Estados Unidos, participa-
ram ativamente da Operação Condor e aplicaram seus métodos de tor-
mento e morte até o fim da ditadura.

Na construção da história do Cone Sul, ainda há muitas conexões 
pordescobrir, mas sabemos, através da pesquisa do destacado defensor 
dos Direitos Humanos, o brasileiro Jair Krischke, que um precedente do 
Condor cumpriria uma fase inicial em 1964 com o golpe de Estado militar 
que derrubou o governo constitucional de João Goulart. Por sua vez, a 
notável escritora e jornalista argentina Stella Calloni estima que o antece-
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dente mais importante da Operação Condor foi o Programa Fênix, das 
equipes de inteligência norte-americana no Vietnã em 1968, que preten-
deu infrutuosamente desbaratar a estrutura organizativa do Vietcong e 
concluiu com um fracasso total, e com a evidência do mais contundente 
rechaço de todo um povo às pretensões de dominação imperial.

Frank Gaudichaud, especialista francês no tema, nos diz que os gol-
pes militares inspirados pelos Estados Unidos na América Latina tinham 
como objetivo instalar o modelo neoliberal com a ideia de que todos os 
problemas econômicos, sociais e educacionais poderiam ser resolvidos 
através do livre funcionamento do mercado, até a privatização dos cemi-
térios, como fez Pinochet. Este objetivo tinha um custo muito alto: a ani-
quilação por desaparecimento físico de nossos intelectuais ou o calamen-
to de vastos setores da nossa sociedade. Repito: a Operação Condor 
mandou para o exílio interno ou externo o melhor da intelectualidade.

Especialmente inimigos da cultura em geral, os protagonistas do 
Condor consideravam o progresso como incubador de subversão. O ge-
neral Stroessner defendia a teoria de que o “progresso é um caldo de 
cultivo para a delinquência e a maior educação e cultura correspondia a 
um maior foco de subversão e que por isso seria preciso desconfiar dos 
intelectuais, sobretudo vigiá-los”. Justamente por isso o ditador tipificou o 
meu crime como “Terrorista Intelectual” e passei, após ser torturado, três 
anos encarcerado em condições muito duras. Compartilhei a reclusão 
com muitos companheiros e companheiras de todas as ideologias. No 
Campo de Concentração de Emboscada, por exemplo, havia mais de 400 
prisioneiros políticos de pensamentos políticos diferentes, produzindo-se 
um grande intercâmbio de olhares. Como disse a doutora Gladys M. de 
Sanneman, também presa política, saímos dali todos contaminados.

Os nossos povos sofreram uma agressão demencial por parte dos 
sistemas de segurança dos Estados em cumplicidade com os poderes 
judiciários e setores importantes do empresariado e também de um im-
portante setor da hierarquia conservadora da Igreja católica, em especial 
na Argentina – salvo honrosas exceções – da Organização Internacional 
da Polícia Criminal (Interpol) com sede em Lyon, na França, e especial-
mente com a colaboração das embaixadas norte-americanas através da 
USAID, sem esquecer os agregados militares.

Implantou-se a Doutrina da Segurança Nacional norte-americana 
onde o inimigo interno era o próprio povo. Instalaram-se no poder quadri-
lhas de ladrões e assassinos, de grupos empresariais e de militares que 
combatiam diretamente, mediante o terror, uma grande parte da popula-
ção. Assim se constituiu um Estado que se voltou contra a sociedade que 
o sustentava com seus impostos.
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O professor francês Raymond Aron, filósofo da história, em seu inte-
ressante livro Os últimos anos do século (1984), apesar de sua condição 
política conservadora, refletia assim sobre os golpes militares no Cone 
Sul da América Latina: “O que importa aos Estados Unidos da América a 
cor do regime instalado em Santiago?” O sangrento golpe de Estado no 
Chile em 1973, e os que se deram nos países do Cone Sul (Argentina, 
Brasil, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai) coincidiram com a Guerra Fria 
entre os Estados Unidos e a União Soviética. Ambas as potências conta-
vam com numeroso arsenal atômico que constituía um aberto desafio à 
paz no mundo, quando não à própria existência deste. O Chile e os outros 
países do Condor não significavam nada na correlação de forças entre 
ambas as potências porque não possuíam armas nucleares.

Os motivos que estavam por trás da política criminosa dos Estados 
Unidos no continente eram razões de natureza interna, de defesa dos in-
teresses econômicos e sociais próprios, e utilizaram como desculpa o 
pretendido perigo comunista e a Guerra Fria. Neste sentido, é preciso 
recordar que o próprio Raymond Aron anunciou que o golpe do general 
Pinochet e demais militares não tinha, no futuro, perspectiva de sucesso. 
Uma derrota anunciada com acerto. Da mesma maneira, o eminente his-
toriador francês disse claramente que o bloqueio econômico a Cuba era 
um absurdo. Efetivamente, havia uma miopia política por parte do Depar-
tamento de Estado norte-americano, em particular de Henry Kissinger, 
por levar adiante a ferro e fogo a Operação Condor, apesar da oposição 
do próprio embaixador norte-americano em Santiago do Chile.

A descoberta do Condor

O que foi a Operação Condor? Em 1975, foi selado um pacto crimi-
noso entre os países ditatoriais do Cone Sul da América Latina para o 
intercâmbio de informações de inteligência. Simplesmente formaram uma 
associação ilícita para delinquir. As informações requeridas eram a rela-
ção nominal de cidadãos considerados “subversivos” ou de atitude ou 
pensamento opositor, especialmente entre setores da educação, da cultu-
ra, das artes, dos sindicatos, etc. desde simplesmente democratas até 
membros de grupos armados. Uma vez localizados, o passo seguinte era 
sua detenção, transferência para outro país se assim se requeria, tortura 
e execução. O resultado foram dezenas de milhares de torturados e as-
sassinados, muitos dos quais ainda constam como desaparecidos. Tudo 
isso para salvar supostamente a civilização ocidental e cristã das garras 
do comunismo ateu e apátrida.
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De acordo com o Império Estados Unidos, os países já disciplinados 
no começo da década de 1970, porque a esquerda já havia sido derrota-
da, eram a Bolívia, o Brasil e o Paraguai. Os países a serem disciplinados 
eram a Argentina, o Chile e o Uruguai, onde a esquerda estava organiza-
da e mobilizada e apontava para a tomada do poder. Segundo manifestou 
Kissinger em 1970, estes países “necessitam de um corretivo”. E o corre-
tivo chegou, e a tortura converteu-se em política de Estado para desarti-
cular as organizações políticas e sociais. Tudo isso para impor a ferro e 
fogo o modelo neoliberal, isto é, a privatização do público, o controle pri-
vado dos recursos naturais, em última instância, a entrega de nossa so-
berania. Isso equivale a sangrar a pátria. O lema imposto foi e segue 
sendo o seguinte: “Mercado total e insegurança total...”. O custo em direi-
tos humanos foi imenso e ainda hoje a ferida segue aberta e sangrando.

A Operação Condor planejou e executou o desaparecimento físico do 
melhor pensamento de nossa região. Significou uma autêntica “bomba atô-
mica” sobre o Cone Sul da América Latina. O então secretário de Estado 
Henry Kissinger, certamente, Nobel da Paz, ordenou literalmente seu lan-
çamento sobre a população civil da Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Uru-
guai e Paraguai com o terrível saldo de mais de 100 mil vítimas mortais; em 
sua grande maioria líderes sociais, sindicalistas, inclusive os dirigentes da 
Teoria da Libertação, professores, estudantes, jornalistas, artistas, escrito-
res, médicos, advogados, defensores dos direitos humanos, militares cons-
titucionalistas, etc. foram eliminados com grande crueldade.

O Condor foi posto em marcha no dia 25 de novembro de 1975. Nos 
Arquivos encontrou-se um convite para a reunião constituinte, chamada 
de “Reunião de Trabalho de Inteligência Nacional”. Assim constava no 
convite do coronel Manuel Contreras (morto recentemente cumprindo 
condenação), Diretor de Inteligência Nacional do Chile, ao Chefe de Polí-
cia do Paraguai, general Francisco Britez Borges, para participar da reu-
nião em Santiago do Chile de 25 de novembro a 1º de dezembro de 1975. 
Representando o governo paraguaio, participou da reunião o coronel de 
Inteligência Benito Guanes Serrano, que seria nomeado depois como o nº 
2 do Condor, ao passo que era designado o nº 1 do Condor paraguaio o 
general Alejandro Fretes Dávalos. Na reunião seria tratado um documen-
to de sete páginas denominado “Os fundamentos da luta contra a subver-
são comunista”, além da proposta de criação de um Banco de Dados (al-
go similar ao que tem a Interpol em Paris), da mecânica de consulta, do 
sistema para cifrar e decifrar informações, do sistema de coordenação, 
etc. De fato, a reunião serviu de nascimento formal do Condor, e nela se 
definiram as linhas mestras de atuação desta organização, seu programa 
geral, esquema orgânico, etc.
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Quem assinou o pacto criminal? John Dinges, jornalista norte-ame-
ricano e escritor especialista na Operação Condor e autor do livro “Os 
anos Condor. Como Pinochet e seus aliados levaram o terrorismo a três 
continentes” (The New Press, 2004), afirma que da reunião de Santiago 
participaram e assinaram a ata de compromisso: o capitão de Navio 
Jorge A. Casas (Argentina), o major Carlos Mena (Bolívia), o general 
Manuel Contreras (Chile), recentemente falecido em cativeiro, o coronel 
José A. Fons (Uruguai) e o general Benito Guanes Serrano (Paraguai). 
A delegação brasileira não assinou a Ata porque não estava de acordo 
em cometer os crimes políticos fora da região. A partir de 1976, o Brasil 
integrou-se ao Projeto, em uma reunião realizada no luxuoso Hotel Gua-
raní, em Assunção.

O início da ação judicial e o Arquivo do Terror

A imprensa ecoou que “no dia 14 de novembro de 1992, às 8h10min, 
apresentou-se ao juizado de Primeira Instância do Criminal do Terceiro 
Turno por parte do Dr. Martín Almada uma solicitação de habeas data sob 
o patrocínio dos advogados Pedro Darío Portillo e Rodolfo Aseretto. Tal 
solicitude foi recepcionada por Julio Vasconsellos, atuário do juiz José 
Agustín Fernández. A abordagem de Martín Almada constituiu a primeira 
ação de reclamo da garantia constitucional de habeas data na história do 
Paraguai”. Era o passo definitivo para o aparecimento da Operação Con-
dor. (Fonte: http://www.pj.gov.py)

Trinta e oito dias depois, no dia 22 de dezembro de 1992, e graças 
às minhas iniciativas, bem como de outras pessoas que não tinham rela-
ção com a autoridade oficial, foi ocupado o Departamento de Produções 
da Polícia, situado em Lambaré, a 4 km da capital, Assunção. O comissá-
rio da cidade tentou, sem sucesso, impedir a entrada do juiz José Agustín 
Fernández no local onde se encontravam os documentos do Arquivo. Ali, 
naquela Delegacia, encontrava-se o ninho do Condor.

A descoberta do Arquivo do Terror do Condor foi fruto de 15 anos de 
paciente pesquisa, depois de ter sofrido detenção, tortura, a morte de 
minha esposa, o confisco dos nossos bens e um longo exílio. A maior 
parte da pesquisa a realizei trabalhando em Paris através da Revista Po-
licial do Paraguai e da coleção do DIAL (Diffusion de l’Information sur 
l’Amérique Latine). O ponto final da pesquisa foi descobrir a Delegacia 
onde se encontrava o Arquivo. Abri, assim, as portas do passado e por 
elas pudemos ter acesso às inquietantes histórias dos países do Cone Sul 
contadas pelos próprios repressores. Desta maneira, converti-me no “pe-
sadelo” de quem quis roubar os nossos sonhos de justiça e liberdade.
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Os documentos encontrados no Arquivo da Morte permitiram de-
monstrar que foram os Estados Unidos da América do Norte os que, no 
marco da Guerra Fria, estabeleceram no Paraguai e em toda a região a 
doutrina da Segurança Nacional. Ou seja, que os norte-americanos inspi-
raram a política e formaram/treinaram os torturadores, facilitaram instru-
mentos de tortura e enviaram técnicos especializados para essa finalida-
de. Por esta razão, surpreendeu a assinatura de um convênio, 
precisamente com os Estados Unidos, pelo qual se estabelecia um centro 
destinado a preservar os documentos do Arquivo. Segundo a Resolução 
nº 81 de 26 de março de 1993, a Suprema Corte de Justiça e a Procura-
doria Geral do Estado assinaram um convênio secreto com a Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) estabele-
cendo a criação de um Centro de Documentação para a Defesa dos Direi-
tos Humanos destinado a preservar e salvaguardar os documentos incor-
porados ao Arquivo do Departamento de Pesquisa da Polícia da Capital e 
da Seção Técnica do Ministério do Interior. De acordo com o convênio, os 
documentos estariam exclusivamente a cargo do Poder Judiciário. As ví-
timas tinham colocado o peito durante longos 35 anos e quando finalmen-
te conseguimos chegar ao ninho do Condor, a Suprema Corte de Justiça 
entregou silenciosamente para a sua “salvaguarda” as 3 ou 4 toneladas 
de documentos que compunham o Arquivo do Terror aos Estados Unidos 
da América do Norte, precisamente aos autores morais, intelectuais e ma-
teriais das violações dos direitos humanos.

Segundo diz textualmente em sua página 3 a Memória da “descober-
ta” dos Arquivos (1993-1999), versão oficial da USAID: “No dia 22 de de-
zembro de 1992 é ocupado o Departamento de Produções da Polícia, si-
tuado na cidade de Lambaré a 4 km da Capital. O procedimento foi dirigido 
pelos Doutores José Agustín Fernández e Luis María Benítez Riera, juí-
zes do 2º e 3º turnos no Criminal”. Na página 5 diz também textualmente: 
“Posteriormente são feitas duas ocupações, o primeiro no mês de janeiro 
de 1993, ao Departamento Judicial da Polícia, e o segundo à Delegacia 
3ª”. Não se menciona que tudo isso respondeu às minhas iniciativas, sem 
intervenção judicial. Os responsáveis pelo Arquivo dão a entender que a 
descoberta foi fruto somente do esforço dos juízes segundo a Suprema 
Corte de Justiça. Dirigi-me então à USAID para que retirassem todas as 
publicações que continham essas informações enviesadas e lançassem 
uma nova publicação ajustando-se à verdade. A resposta foi que eles 
somente facilitaram o dinheiro para financiar o material publicado, mas 
que não tinham nada a ver com o seu conteúdo.

Além disso, recorri ao Presidente da Suprema Corte de Justiça para 
que também o sítio da internet “Arquivo do Terror” se ajustasse à verdade. 
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A versão correta foi preparada pelo próprio juiz penal interveniente, José 
Agustín Fernández. Depois de 20 anos de luta, finalmente, se superou o 
impasse do sítio da internet.

Através da mesma resolução nº 81, integrava-se a Direção do Arqui-
vo e a equipe correspondente, mas excluindo totalmente as vítimas da 
administração desse “bem público” que tanto custou a descobrir. A parti-
cipação das vítimas é fundamental porque foram somente elas que torna-
ram visível o que antes era invisível. Produziu-se, assim, uma flagrante 
apropriação indevida por parte do Poder Judiciário e da USAID. O Arquivo 
foi burocratizado e a Defensoria do Povo e algumas autoridades do Arqui-
vo converteram-se em nossos novos verdugos.

A USAID, com a cumplicidade da Suprema Corte de Justiça, conver-
teu o Arquivo do Terror em uma simples galeria de exposição de docu-
mentos históricos ao limitar-se a receber as pessoas, mostrar a riqueza 
documental, mas sem realizar nenhum trabalho de pesquisa. Dizem que 
é um arquivo policial e não militar, ao passo que todos os documentos 
são de procedência militar com cópia para a polícia. O Arquivo do Terror 
do Paraguai está cheio de ordens do Condor nº 1 e mais tarde do Con-
dor nº 2.

Da nossa parte, criamos, em 1994 e 1995, o “Tribunal Ético contra a 
Impunidade” e acusamos e condenamos o general Ramón Duarte Vera, 
Chefe da Polícia de Stroessner na primeira etapa de seu governo 
criminoso.

Com financiamento da USAID, a Suprema Corte de Justiça publicou, 
em novembro de 2007, a revista “Ditadura, anos de luta e resistência”. 
Aproveitaram os documentos encontrados no dia 22 de dezembro de 
1992, mas sem citar em nenhum momento o processo de descoberta do 
Arquivo. Também omitiram importantes movimentos de resistência, como 
a luta sindical do magistério por aumento de salários ou por moradias 
dignas para todos os professores.

Por minhas críticas ao convênio assinado, à mudança de nome do 
Arquivo do Terror, à metodologia do trabalho realizado contra as vítimas, 
etc., fizeram-me sentir pessoa não grata. Chegaram a me negar a lista de 
torturadores por razões de “confidencialidade”, protegendo assim os au-
tores de graves violações dos Direitos Humanos, e isto o faziam no arqui-
vo oficial supostamente criado para a defesa dos direitos humanos.

A partir de então alargaram o nome do Arquivo do Terror para con-
fundir as vítimas. Hoje, seu título oficial é: Museu da Justiça. Centro de 
Documentação e Arquivo em defesa dos Direitos Humanos. Apesar 
de tudo isso, segue sendo o Arquivo do Terror.
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O conteúdo do Arquivo do Terror

Os documentos apropriados no procedimento judicial realizado no 
dia 22 de dezembro de 1992 correspondem ao Departamento de Investi-
gação da Polícia; mais de 700 mil páginas contêm fichas de presos, infor-
mações confidenciais, petições de busca de pessoas, declarações inda-
gatórias e informativas, controles de partidos políticos da oposição, 
sindicatos e grupos estudantis. Também incluíam escutas telefônicas, 
controles de entradas e saídas do país, informes de vigilância domiciliar, 
grande quantidade de documentos de identidade (cédulas e passapor-
tes), várias notas ao Chefe do Departamento de Investigações, fotogra-
fias, cassetes com gravações de painéis, conferências, discursos, grava-
ções de programas de rádio, etc.

Mas entre os documentos também encontram-se arquivos anteriores 
a 1954, ou seja, anteriores à ditadura de Stroessner, e que correspondiam 
às décadas de 1930 e 1940. Os documentos mais antigos provinham de 
1917 e os mais recentes de 1952, coisa que os fazia muito valiosos para 
o estudo da ditadura de Higinio Morínigo e dos governos “colorados” an-
teriores ao Dr. Federico Chávez.

O Arquivo consta de diversos corpos: registro de comissões diretivas 
de sindicatos, livros de antecedentes da subseção operária e de leis es-
peciais, listas de dirigentes operários, 18 volumes encadernados com os 
prontuários policiais, duas pastas com documentos sem catalogar, livros 
de entradas policiais, três caixas de prontuários e duas pastas de fotogra-
fias documentais correspondentes aos anos entre 1946 e 1954.

O conteúdo do Arquivo fazia referência a temas de tipo político, as-
sociativo, de controle social da população, etc., mas também se encontra-
vam referências a delitos comuns e a outras questões irrelevantes. É pre-
ciso insistir que todo este valioso material foi confiscado judicialmente por 
iniciativa exclusiva dos sobreviventes da ditadura, das vítimas da Opera-
ção Condor.

Todo este fundo documental conservou-se no 8º andar da sede do 
Poder Judiciário a fim de realizar um inventário e classificação para sua 
posterior colocação à disposição dos diferentes juizados nacionais e inter-
nacionais. Atualmente, a documentação encontra-se microfilmada e digi-
talizada com aproximadamente um milhão de imagens ligadas a uma Ba-
se de Dados, o que permite sua consulta e impressão preservando o 
documento original.
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Valoração dos documentos

A Unesco lançou, em 1997, o Programa Memória do Mundo (PMM) 

para evitar a amnésia coletiva, promover a preservação de documentos 
históricos e garantir uma ampla divulgação dos existentes em arquivos e 
coleções bibliotecárias em todo o mundo. Em 30 de julho deste ano, a 
Unesco incorporou, no marco do PMM, 35 documentos ao seu registro, 
entre eles o Arquivo do Terror do Paraguai, graças ao trabalho do Embai-
xador na França, Dr. Julio Duarte.

Em nível internacional, o Arquivo serviu como suporte documental 
para numerosos juízos realizados contra repressores argentinos, chilenos 
e uruguaios acusados de participar do desaparecimento de pessoas no 
marco da Operação Condor.

Para milhares de paraguaios que sofreram a repressão da ditadura, 
com detenções, torturas e cárcere, este arquivo constituiu uma possibili-
dade real de documentar sua tragédia. A nova figura jurídica, o habeas 
data, adquiriu uma utilidade concreta na reparação e indenização destas 
pessoas. A Comissão da Verdade e Justiça teve no Arquivo uma fonte 
documental de grande valor para comparar os testemunhos recolhidos 
das vítimas. Mas no Paraguai a justiça segue à margem da lei.

O valor histórico do Arquivo é inquestionável para o nosso país, pois 
encerra meio século de história oculta do Paraguai e da América Latina 
em seu conjunto. Aquela parte da verdade que não se integra no discurso 
oficial e que habitualmente nunca sai à luz. O Paraguai, governado ditato-
rialmente por um mesmo partido e uma mesma pessoa durante 35 anos, 
tem um período de sua história pouco estudado. As relações de poder, a 
subordinação à Doutrina de Segurança Nacional, o nível de conhecimen-
to e influência das administrações norte-americanas, os diferentes graus 
de resistência ou a conivência dos partidos opositores e o asfixiante con-
trole que a população em geral sofria sobre todas as suas atividades, 
podem ser mais bem compreendidas através dos numerosos informes e 
análises de quem tinha ao seu cargo a segurança do Estado.

Cabe destacar que toda descoberta documental traz consigo novas 
conexões, novas vias de pesquisa, o que permitiu averiguar, por exemplo, 
que o coronel Manuel Contreras, chefe do serviço de inteligência chilena, 
tomou contato com o general Vernon Walters, diretor-adjunto da CIA entre 
1972 e 1976, e que com sua aprovação visitou todos os genocidas da 
Região com vistas a criar um organismo internacional de inteligência que 
devia coordenar os serviços responsáveis dos países do Cone Sul. É a 
prova de que os voos do Condor levam à Casa Branca.
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Os Arquivos converteram-se em uma fonte inesgotável para os pes-
quisadores. Nos anos recentes, foram publicados livros de autores de di-
versas nacionalidades sobre a Operação Condor. Em maior ou menor 
grau, todos eles tiveram que recorrer a estas fontes documentais. Em 
nenhum outro país da região encontraram-se com um material tão com-
pacto e completo sobre os anos da grande repressão. É um lugar de visita 
de estudantes de nível médio e universitário, passo obrigatório para visi-
tantes estrangeiros com alguma vinculação com os direitos humanos e 
fonte de inspiração para outras iniciativas da Memória. Em Buenos Aires, 
por exemplo, realizou-se, no dia 16 de agosto de 1993, a Tribuna Popular 
contra a Repressão no Cone Sul. A base da Tribuna foi a documentação 
contida nos Arquivos do Terror.

Os Arquivos são um símbolo em si mesmos. No Paraguai, a memó-
ria está indefectivelmente ligada a eles. As imagens dos documentos pas-
sando de mão em mão no dia da sua descoberta, ou dos livros policiais 
ordenados nas prateleiras do Centro-Museu, converteram-se no ícone de 
uma época em que se rompia com o passado e se começava a caminhar 
rumo à democracia.

Quem tornou possível a descoberta histórica

É preciso mencionar, em primeiro lugar, o Comissário Mario Man-
cuello, companheiro de prisão na Delegacia 1ª, que me aconselhou a ler 
a Revista Policial do Paraguai para entender o entramado da Operação 
Condor. Depois, o preso político argentino Amilcar Latino Santucho, na 
Delegacia 3ª, o famoso “Sepulcro dos Vivos”, que me falou do engendro 
da diabólica Operação. A terceira pessoa que me iluminou a pista foi a 
companheira de prisão no Campo de Concentração de Emboscada, a 
doutora Gladys de Sannemann. Em Paris, consegui acumular quase to-
dos os números da Revista Policial do Paraguai, e o padre jesuíta Charles 
Antoine me colocou a par sobre a intervenção do presidente da Bolívia, 
Hugo Banzer, que criou a “receita” para combater a Igreja católica por 
dentro, contra os bispos, padres, freiras e leigos comprometidos com a 
Teologia da Libertação. Foram também muito importantes as contribui-
ções do jornalista francês da TF1 de Paris, Pierre Abramovich, que depois 
visitou os Arquivos.

Quando regressei ao país, em 1990, com minha segunda esposa, 
María Stella Cáceres, minha assessora no delicado tema, conseguimos 
criar a Fundação Celestina Pérez de Almada (FCPA), em novembro de 
1990. Constituímos uma unidade de pesquisa em matéria de Direitos Hu-
manos presidida por María Stella Cáceres e integrada pela Lic. Graciela 
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del Campo (argentina), Marta Machain, Graciela Romero e o Lic. Arnaldo 
Gutiérrez.

Tomei contato e informei minhas intenções ao pastor luterano Armin 
Ilhe, então presidente do Comitê de Igrejas (católicas e protestantes). A 
seu pedido mantivemos depois uma conversa com a unidade de pesquisa 
da FCPA onde lhe informamos secretamente a possível localização do 
“ninho do Condor”. Posteriormente, tive uma longa conversa com o diretor 
do jornal Noticias, Cristhian Torres, que me garantiu seu total apoio. Sua 
intervenção também foi determinante. Finalmente, consegui uma conver-
sa com o ministro da Suprema Corte de Justiça, Jerónimo Irala Burgos, 
meu ex-professor na Universidade Nacional, Faculdade de Direito, a 
quem perguntei se haveria um juiz com coragem para levar adiante o meu 
pedido de habeas data. Queria saber como morreu a minha esposa, por-
que o temível comissário Alfonso Lovera Cañete me havia manifestado 
que ela havia se suicidado e também queria saber por que militares es-
trangeiros me torturaram em nosso país. Recomendou-me apresentar o 
habeas data no Juizado Penal de José Agustín Fernández. Assim o fiz e 
o jovem juiz honrou seu cargo e passou à história.

A proteger os Arquivos

Desde o primeiro momento de sua descoberta, a nossa preocupação 
esteve centrada na segurança dos Arquivos. Fizemos um apelo à organi-
zação “França/América Latina”, que nos enviou imediatamente o seu as-
sessor jurídico, Dr. Pierre Kaldor, e depois chegou seu presidente, Marcel 
Bernard, no transcurso das festas de fim de ano de 1992. Os primeiros 
jornalistas estrangeiros que chegaram foram Stella Calloni, correspon-
dente do La Jornada do México; Samuel Blixen, do jornal Brecha do Uru-
guai; Pierre Abramovich, do Le Monde de Paris; John Dinges, jornalista 
do Washington Post; Jane Rocha e Emily Buchanam, da BBC; as TVs 
espanhola, francesa, austríaca, argentina, brasileira, norte-americana, 
italiana, chilena e outras.

O juiz espanhol Baltasar Garzón, em 1997, visitou os nossos Arqui-
vos, e sua presença constituiu um respaldo moral que evitou a interven-
ção das forças repressivas para recuperar seus documentos 
comprometedores.

A organização “França/América Latina”, com Sophie Thonon e cola-
boradores à frente, constituíram em Paris, em 1995, um grupo de trabalho 
para a proteção do Arquivo do Terror. Iniciativa que contou com o apoio do 
sociólogo Alain Touraine e de seu assistente, Eduardo Valenzuela. O gru-
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po de trabalho apontou também para a criação da Comissão da Verdade 
e Justiça e do Museu das Memórias.

O ressurgir da Memória: quando chegam os documentos e as pala-
vras, abrem-se as portas da verdade

Quando, em 1992, foi derrubado, em Assunção, o muro do silêncio, 
cumpriu-se finalmente a frase cunhada por Abraham Lincoln: “Não se po-
de enganar todo o povo todo o tempo”. A primeira reação da justiça latino
-americana (embora não em todos os países) foi entender que, para o 
delito de lesa-humanidade, a anistia não procede.

Os Direitos Humanos nasceram lutando contra o Estado repressor. 
Foi um nascimento traumático. Também no Paraguai. O atual procurador 
Geral da República, nostálgico da ditadura, mantém a prescritibilidade 
dos delitos de lesa-humanidade. É preciso pensar que mantém este crité-
rio porque fez um curso de especialização na Universidade de Harvard. 
Apesar da oposição de importantes setores e em consequência da desco-
berta do Arquivo do Terror, da chegada de seus documentos e palavras, 
as coisas mudaram. Criaram-se diversas instituições e realizaram-se im-
portantes gestões. Criou-se a Comissão Nacional de Direitos Humanos e 
Nunca Mais ao Terrorismo de Estado. Na Assembleia Nacional foi eleito o 
Dr. Dionisio Gauto, integrante da Mesa de Memória Histórica, reeleito por 
duas vezes com uma brilhante atuação.

Criou-se o Museu das Memórias: Ditadura e Direitos Humanos 
sob a direção da licenciada María Stella Cáceres, que desde 2002 funcio-
na, inicialmente como museu itinerante, sob o estrito controle das vítimas. 
Este museu conta com um Centro de Documentação com um importante 
fundo fornecidoem grande parte pela população. Um espaço científico 
dedicado ao estudo, pesquisa e difusão das normativas em Direitos Hu-
manos. Está se convertendo em um centro de referência internacional em 
educação e Direitos Humanos graças aos acordos que vem assinando 
com universidades latino-americanas e europeias, sem esquecer as  
ONGs especializadas no tema. No dia 8 de agosto de 2013, e por cinco 
anos, foi assinado um convênio de usufruto gratuito e cooperação entre o 
Ministério do Interior, a Fundação Celestina Pérez de Almada e a Mesa 
Memória Histórica.

Em companhia da senadora Carmen Lara de Castro, María Stella 
Cáceres, Dionisio Gauto e Florencio Rivero, tivemos uma reunião com o 
embaixador norte-americano John Glasman em 1993, na qual lhe pedi-
mos para que transmitisse ao presidente Clinton a nossa formal acusação 
ao governo dos Estados Unidos da América do Norte de ser o criador do 
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infernal aparato repressivo no Paraguai e em toda a América Latina, ao 
mesmo tempo que reclamávamos uma justa indenização. O embaixador 
negou rotundamente a acusação e a reunião terminou de maneira muito 
ruim, nada diplomática, certamente. A violenta situação prosseguiu ao 
sair da embaixada, pois às portas da mesma se encontravam jornalistas 
da BBC de Londres que entrevistaram o chefe de imprensa da embaixada, 
Patrick Duddy, o qual, levado pela desagradável atitude do embaixador, 
também perdeu as estribeiras e, considerando-se um “cowboy”, nos tra-
tou como bandidos, subversivos e outros epítetos.

Este chefe de imprensa, Patrick Duddy, chegaria a ser embaixador 
dos Estados Unidos na Venezuela, mas antes realizaria seu estágio em 
Assunção, dirigindo o “serviço informativo e cultural” da embaixada de 
seu país. No dia 23 de dezembro de 1992 negou rotundamente que seu 
país tivesse assessorado, “nem recomendado ou participado de nenhum 
tipo de tortura, quer seja em seu país, quer seja em qualquer outro”. Disse 
também que as acusações contra o governo dos Estados Unidos era um 
“velho argumento dos terroristas para justificar os ataques aos funcioná-
rios norte-americanos destacados no exterior”. Na primeira quinzena da-
quele caloroso mês de janeiro já não restava nenhuma dúvida a ninguém 
de que o governo norte-americano havia assessorado a polícia de Stroes-
sner na repressão política.

Naquele álgido momento chegou ao Paraguai o general Richard F. 
Timmons, chefe do Comando Sul dos Estados Unidos (United States Sou-
thern Command), a IV Frota, e uma hora mais tarde, acompanhado do 
embaixador Jon Glassman, teve uma reunião com o general Andrés Ro-
dríguez, então presidente “golpista” da República. Para que tinha vindo o 
general Timmons? Esta é uma incógnita que ainda segue pairando no ar. 
Sabe-se, no entanto, que havia eleições no Paraguai (que levariam ao 
poder Juan Carlos Wasmosy) e também na Bolívia, onde em junho de 
1993 levariam à presidência Gonzalo “Goñi” Sánchez de Lozada. Tam-
bém não faltaram especulações sobre quem enviava o misterioso general 
Timmons ao Paraguai, tendo em conta que no dia da sua chegada, Geor-
ge Bush (pai) entregava o poder a Bill Clinton. Foi dito também que o ge-
neral Timmons, acompanhado por Glassman e Duddy, teria visitado o 
Arquivo do Terror altas horas da noite para verificar documentos que pu-
dessem comprometer o seu país em técnicas de tortura. Estes rumores 
foram desmentidos, como era de se esperar. A verdade é que os norte-a-
mericanos tinham interesse no arquivo secreto da polícia de Stroessner.

Quando, em 1997, por causa de uma documentada denúncia, o Mi-
nistério de Relações Exteriores abriu um sumário (DGPEX nº 07/97) sobre 
a possibilidade de exigir indenização ao Governo dos Estados Unidos da 
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América, Patrick Duddy já tinha ido, passando primeiro na Bolívia e de-
pois na Venezuela, de onde foi expulso pelo presidente Hugo Chávez. 
Acreditamos que a presença do chefe do Comando Sul em Assunção foi 
para apagar “os rastros non sancta” do novo presidente do Paraguai, An-
drés Rodríguez, “o Czar da Droga” no Cone Sul da América Latina e cúm-
plices. Mas as peças documentais sobre a Operação Condor estavam 
debaixo das informações sobre o movimento comercial das drogas.

Já apontei que a descoberta do Arquivo teve consequências positi-
vas para o ressurgir da Memória. Muito cedo começaram a aparecer si-
nais de mudança depois da Ditadura. O Congresso Nacional, nomeado a 
dedo, aprovou em agosto de 1989 a Lei 01/89 pela qual o Paraguai ratifi-
cava a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Promoveu-se a 
primeira querela criminal “suspeitosamente” não contra Stroessner, mas 
contra seus cúmplices e acobertadores no caso de Mario Shaerer Prono, 
lutador social vítima da ditadura, que possibilitou a condenação de Pastor 
Coronel, chefe de Investigações, e de alguns torturadores. O juiz interven-
tor foi Luis María Benítez Riera. Foi fundada a Seção do Paraguai da 
Anistia Internacional, CIPAE, CEPAG, o capítulo Paraguai da Associação 
Americana de Juristas (AAJ) e outras organizações publicaram o docu-
mento “O preço da Paz”, antecedente importante da Comissão da Ver-
dade e Justiça. Foi criada a clínica Atyha para a atenção dos sobreviven-
tes da tortura. Constituiu-se o coletivo “Decidamos”, que fomentou uma 
grande campanha para a participação cidadã. Publicou-se o livro “Semen-
te de Vida”, referido aos paraguaios exilados na Argentina, vítimas da di-
tadura, e constituiu-se a Coordenação de Direitos Humanos do Paraguai 
(CODEHUPY).

Foi formada a Mesa Memória Histórica, uma plataforma de organiza-
ções da sociedade civil criada no marco do Encontro “Memórias e Arqui-
vos da Repressão – Debates para um futuro”, desenvolvido nos dias 28 e 
29 de outubro de 2002 na Aula Magna da Universidade Católica de As-
sunção, com a presença de cerca de 100 ativistas dos direitos humanos.

No dia 25 de maio de 1989, iniciamos o primeiro juízo contra o dita-
dor, cúmplices e acobertadores, pelo assassinato da minha esposa Ce-
lestina Pérez e por minha detenção e tortura. Não recebemos por parte do 
Poder Judiciário o devido impulso e tivemos que ver como a impunidade 
continuava, apesar da descoberta do Arquivo. O Poder Judiciário, salvo 
honrosas exceções, continuava impenetrável às mudanças. Durante os 
35 anos da ditadura não tivemos conhecimento de que o Poder Judiciário 
tivesse feito justiça; foi sempre um simples apêndice da polícia política, 
salvo raras exceções. Por exemplo, os juízes nunca deram lugar aos re-
cursos de habeas corpus.
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Seguem as gestões judiciais mais importantes feitas, tanto na Euro-
pa como na América Latina. Declaração testemunhal, aportando provas 
da Operação Condor ante:

•	 o juiz Baltasar Garzón, Audiência nº 5, Espanha (1995);
•	 o juiz Penal francês Leloir (1996);
•	 o Juizado Penal de Instrução em Genebra (1997);
•	 o Fiscal italiano em Roma (1998);
•	 o juiz argentino Carnicoba Corral, Buenos Aires (1999);
•	 o juiz Penal de Instrução Juan Tapia, do Chile (2000).

O juiz Penal Gustavo Santander, com a autorização da Suprema 
Corte de Justiça, transladou-se para Buenos Aires, em dezembro de 
2003, para entregar aos seus pares Carnicoba Corral e Jorge Urso os 
documentos da Operação Condor referentes à Argentina. O contato do 
juiz paraguaio com os juízes argentinos realizou-se graças à iniciativa das 
vítimas, em especial da viúva do Dr. Agustin Goiburu, Elisa Benitez (Elin), 
apesar da tenaz oposição do Fiscal dos Direitos Humanos, Edgar Sán-
chez, um nostálgico da ditadura.

Também é preciso destacar as visitas diplomáticas ao Arquivo do 
Terror, entre as quais é preciso mencionar especialmente aquela que rea-
lizou, de maneira oficial, o presidente da República Federal Alemã, Jorst 
Koller. Estando em visita oficial ao Paraguai teve uma conversa com o 
presidente Nicanor Duarte Fruto, o qual lhe pediu para visitar o Museu das 
Memórias, acontecimento que teve lugar no dia 6 de março de 2007. Ao 
término da emotiva visita com os descendentes alemães vítimas do Con-
dor, solicitamos ao presidente alemão que seu governo abrisse os arqui-
vos militares e os do Ministério de Relações Exteriores em tudo aquilo que 
se referisse à Operação Condor na Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Para-
guai e Uruguai. Posteriormente recebemos uma nota da embaixada ale-
mã em Assunção informando que o nosso pedido havia sido aceito e re-
sultou favoravelmente. Inclusive em uma parte da nota falava-se da 
Operação Condor no Paraguai e reproduzia uma frondosa lista de refugia-
dos chilenos na Alemanha. O mesmo pedido fizemos ao governo suíço, 
recebendo uma resposta igualmente positiva, pondo seus arquivos à nos-
sa disposição. Lamentavelmente, por falta de recursos econômicos, até a 
presente data não pudemos recorrer a essas importantes fontes 
documentais.

A projeção internacional de nossa luta tornou-se cada vez mais im-
portante. Estabelecemos relações com diversas organizações, todas elas 
defensoras dos direitos humanos, ativas na recuperação da Memória His-
tórica e, algumas, representativas de muitos anos de luta pela democra-
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cia, como a Associação Catalã de ex-Presos Políticos do Franquismo, 
cujos associados somam centenas de anos de cárcere e tormentos. Esta-
belecemos um convênio de colaboração entre ela e a nossa Fundação 
Celestina Pérez de Almada.

Graças às gestões do presidente desta associação, Enric Pubill, tive 
acesso a importantes meios de comunicação da Catalunha (Rádio e TV 
da Catalunha) que me entrevistaram junto com o destacado jornalista nor-
te-americano John Dinges, sobre a descoberta do Arquivo do Terror. De-
pois da entrevista Dinges me apresentou a possibilidade que o National 
Security Archive, da Universidade de Washington, prestasse assistência 
técnica ao Arquivo do Terror. Fez-me a promessa de visitar o arquivo em 
companhia de Carlos Osorio, da citada organização, com vistas à digitali-
zação dos documentos. Foi uma promessa cumprida.

O Arquivo também teve uma influência positiva na Argentina. Este 
país desempenhou um papel de primeira ordem na Operação Condor. 
Sua atividade repressiva e sua contribuição para a morte e a dor em ou-
tros países do Cone Sul foi grande. Sua conexão com o sistema repressi-
vo de Stroessner, por exemplo, era total. Neste sentido não se deve es-
quecer que há mais de 100 paraguaios detidos/desaparecidos na 
Argentina durante a guerra suja, fato ignorado totalmente pelo Ministério 
Público paraguaio. Mas a Argentina realizou, neste tema de recuperação 
da Memória Histórica, uma atividade exemplar. Naquele país foram as 
vítimas da Operação Condor, algumas ainda no exílio junto com familiares 
de vítimas organizadas em Mães ou Avós da Praça de Maio, que se mo-
bilizaram e com seus gritos nas ruas derrubaram o muro da impunidade 
imposto pelo grupo cívico/militar. Eles provocaram a explosão da memó-
ria, e a Argentina, hoje, é o país que lidera a defesa dos direitos humanos 
na América Latina.

Um grupo de destacados/das líderes sociais e políticos paraguaios, 
que foram vítimas diretas do Terrorismo de Estado imposto pelo governo 
de Alfredo Stroessner, recorreram, em 6 de agosto de 2013, aos tribunais 
argentinos baseando-se no Princípio de Jurisdição Universal e iniciaram 
a querela criminal pela impunidade reinante no Paraguai de 1954 a 2013. 
A querela realizou-se sob o patrocínio dos Advogados Juan Adolfo Mayda 
(argentino), Aitor Martínez Giménez (espanhol) e Juan Rivarola (para-
guaio) por graves violações dos direitos humanos e por genocídio contra 
a nação Arche. Menciono esta batalha jurídica porque eu também promo-
vi, no dia 25 de maio de 1989, uma querela criminal contra Stroessner, 
cúmplices e acobertadores, embora lamentavelmente a inação judicial 
continue até hoje evitando que a querela prospere.
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Um furacão chamado Edward Snowden

Os recentes incidentes diplomáticos causados pela política de espio-
nagem sistemática praticada pelo governo norte-americano nos leva a 
confirmar que o Plano Camelot de espionagem sociopolítica foi aplicado 
inicialmente no Paraguai.

A critério da prestigiosa jornalista argentina Stella Calloni, o “furacão 
Edward Snowden desnudou os labirintos da maior espionagem global da 
história da humanidade realizada pelos Estados Unidos da América do 
Norte” (Fonte: Contrainjerencia 08.11.13). Neste sentido, a nossa luta 
contra a impunidade nos permitiu descobrir os planos militares terroristas, 
primeiro o Plano Camelot, em 1974, depois a Operação Condor. Por esse 
motivo, em 2002, recebi no Parlamento Sueco o Prêmio Nobel Alternati-
vo, o mesmo prêmio que também Edward Snowden recebeu em 2014. 
Seu pai o representou no evento,uma vez que Edward encontra-se asila-
do em Moscou, porque em seu país de origem, os Estados Unidos, corre 
o perigo de ser preso e até de ser condenado à morte e executado na 
cadeira elétrica.

Embora com as grandes diferenças próprias do caso, seria possível 
dizer que estamos diante de pesquisas paralelas. Na minha tese “Para-
guai, Educação e Dependência” já avancei, entre outras coisas, no desta-
pe de uma situação verdadeiramente alarmante: a espionagem sociopolí-
tica dos Estados Unidos no Paraguai e outros países, especialmente 
dirigido a controlar a população e evitar movimentos políticos e sociais 
contrários às suas políticas de governo. Na minha tese ficava clara a in-
gerência dos Estados Unidos nos países latino-americanos em geral e no 
Paraguai em particular. O método? O controle total da sociedade median-
te a espionagem em massa.

Realizei minha pesquisa de forma muito artesanal, através de ques-
tionário, ao passo que Snowden, filho do século XXI, o fez contando com 
a mais alta tecnologia comunicacional e a partir do coração da estrutura 
do Império. Penso que o presidente Obama o considera um feroz inimi-
go que coloca em perigo a segurança do império. Outro “Terrorista Inte-
lectual” por ter desnudado a maior espionagem política mundial no país 
que se autoproclama “paladino do mundo livre”. Para salvar sua vida, 
Snowden não teve outro remédio senão abraçar o difícil caminho do 
exílio.

Snowden recebeu o Prêmio Nobel Alternativo por sua coragem sem 
precedentes em matéria relacionada com a vigilância estatal que viola os 
processos básicos da democracia e dos direitos humanos. Estamos em 
dívida com ele.
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O Condor continua voando...

Mas nem tudo terminou; o Condor continua voando. Em 1997, en-
contramos em Assunção um documento que continha um importante se-
gredo militar: o coronel paraguaio Francisco Ramón Ledesma, Oficial de 
Enlace, dirige-se, no dia 10 de julho de 1997, ao coronel equatoriano Jai-
me del Castillo Baez, secretário-executivo da XXII Conferência de Exérci-
tos Americanos (CEA), manifestando o seguinte: “aqui lhe envio a lista dos 
subversivos paraguaios do primeiro semestre de 1997, solicitada por você 
com a finalidade de elaborar a Apreciação Combinada da Situação Sub-
versiva no Continente (ACSSC)”. O militar paraguaio declarou, a nosso 
pedido, ante o juiz Penal Jorge Bogarin e informou que em 1995 a CEA 
reuniu-se em Bariloche, Argentina, com a presença dos presidentes Car-
los Menem e Augusto Pinochet. Este último advertiu os militares sobre o 
perigo que entranha a democracia, porque detrás da democracia estão os 
comunistas. O Exército norte-americano estava representado pelo gene-
ral Denis J. Reimer, ao passo que o Paraguai, pelo general de Brigada 
Santiago Zaracho. A CEA voltou a se reunir em 1999 na capital da Bolívia, 
La Paz, e em 2001 em Santiago do Chile, onde o presidente Ricardo La-
gos deu as boas-vindas aos terroristas.

Atualmente, a CEA está a cargo do Exército colombiano. Chamamos 
esta Conferência de Exércitos Americanos de Condor II e pudemos com-
provar que Chile, Colômbia, México, Brasil, Peru, Paraguai e Panamá 
seguem enviando seus oficiais à escola de assassinos instalada atual-
mente no Forte Benning, Estado da Geórgia, Estados Unidos. O padre 
norte-americano Roy Bourgoise criou, há mais de 20 anos, o organismo 
SOAW e realiza periodicamente campanhas para o fechamento dessa Es-
cola de Assassinos.

Manifestamos a nossa profunda preocupação com a presença de 
uma base militar no coração do Chaco Paraguaio, Mariscal Estigarribia, e 
também no coração do Chile, Concón, supostamente para assegurar ope-
rações de paz em zonas urbanas. Refiro-me, além disso, às bases milita-
res na Colômbia, Panamá, Honduras, Guantánamo, no contorno da Vene-
zuela, Equador, Bolívia, Argentina e Brasil. Outra expressão de 
colonialismo é a presença militar dos ingleses nas Malvinas. As Malvinas 
são argentinas e da América Latina.

A ocasião é propícia para expressar os nossos agradecimentos aos 
franceses que colaboraram eficazmente na descoberta do Arquivo do Ter-
ror e sua posterior proteção, como o padre Charles Antoine, Marcel Ber-
nard, o advogado Pierre Kaldor, Sophie Thonon da França-América Lati-
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na, o prof. Alain Touraine, William Bourdon, Eduardo Valenzuela, Pierre 
Abramovich e outros.

Também os meus agradecimentos à organização França, Terra de 
Asilo, por ter me recebido com meus três filhos durante o meu exílio for-
çado entre 1979-1992.

Um reconhecimento especial à Anistia Internacional da Suíça e ao 
Comitê de Igrejas pela enérgica ação promovida para conseguir minha 
liberdade, coisa que conseguiram.

Saudamos com simpatia que no Brasil se inicie a pesquisa corres-
pondente à Operação Condor, assim como no Uruguai, Chile e Equador.

Abrigamos a firme esperança de que o Papa Francisco dê curso ao 
nosso pedido de abrir todos os Arquivos do Vaticano referentes à Opera-
ção Condor (a Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai). Os 
Arquivos do Vaticano refletem a vida da Igreja e o acontecer do mundo, e 
seus documentos são essenciais para poder reclamar justiça.

Celebramos a vigência por mais de 30 anos da democracia na Ar-
gentina, de recuperação das instituições e de Estado de Direito até as 
grandes reivindicações de nossos dias, como os meios de rádio e televi-
são, e isso apesar das tentativas desestabilizadoras do poder econômico 
local vinculado aos interesses do Império. Celebramos que as Avós da 
Praça de Maio tenham encontrado também um neto de paraguaio detido/
desaparecido.

Convocamos as Universidades da América Latina para que pesqui-
sem o destino final da geração destinada a dirigir o nosso continente e 
que foi destruída pelo Condor. Sem ela a vida continua, mas o vazio é 
enorme e seguimos com a dor permanente.

Manter viva a Memória

Temos que fazer conhecer às novas gerações a origem e as conse-
quências de um passado de intolerância que nos veio de Washington 
para que NUNCA MAIS se repita um regime antidemocrático na América 
Latina.

Como dizia Rosa Luxemburgo: “A liberdade é sempre a liberdade 
dos que pensam de outra maneira. Temos que defender a liberdade”.

Para isso, os provedores de serviços de comunicação não devem en-
viar ao governo compulsivamente os registros telefônicos e de internet no 
marco do programa de vigilância massiva. Porque já não é tempo de impé-
rios, nem colônias, nem de ditaduras militares, muito menos de permitir que 
o Condor continue voando. É tempo de povos, de justiça e dignidade.

Assunção, 15 de setembro de 2015.
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